
Diário da República, 1.ª série — N.º 109 — 7 de junho de 2018  2405

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa, no âmbito da 
participação do Estado Português no projeto de desenvolvi-
mento e produção da aeronave KC -390, até à conclusão da 
Certificação Operacional Final (FOC — Full Operational 
Capability), nos termos contratuais, no montante máximo 
de €10 193954,53

2 — Determinar que os encargos financeiros decorrentes 
da presente resolução são satisfeitos por verbas adequadas 
inscritas e a inscrever no orçamento do IAPMEI — Agên-
cia para a Competitividade e Inovação, I. P.

3 — Determinar que os termos e os procedimentos re-
lativos à participação no projeto KC -390 são definidos por 
despacho dos Ministros das Finanças, da Defesa Nacional 
e da Economia.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de maio de 
2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.
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 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 162/2018
de 7 de junho

O reforço das políticas sociais dirigidas às pessoas 
com deficiência, com o objetivo de simplificar, atuali-
zar e melhorar a respetiva proteção social, constitui um 
dos objetivos consagrados no Programa do XXI Governo 
Constitucional.

Assim, no âmbito da reformulação das prestações sociais 
no domínio da deficiência, foi instituída a prestação social 
para a inclusão, através do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, 
de 6 de outubro, e que tem como objetivo compensar os 
encargos acrescidos no domínio da deficiência, com vista 
a promover a autonomia, a inclusão social e o combate à 
pobreza das pessoas com deficiência.

Nesse contexto, a presente portaria atualiza o valor 
da componente base da prestação social para a inclu-
são, bem como o valor do limite de acumulação de ren-
dimentos de trabalho e o valor de referência anual do 
complemento enquanto limite de acumulação de rendi-
mentos quando não existam rendimentos de trabalho. 
Consequentemente, nos termos do n.º 4 do artigo 52.º 
do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 114/2017, de 29 
de dezembro, a presente portaria atualiza ainda o valor 
garantido às/aos titulares do subsídio mensal vitalício adi-
cionado do complemento extraordinário de solidariedade 
ao abrigo do regime de proteção social convergente, para 
as/os beneficiárias/os que ainda não obtiveram a conversão 
para a prestação social para a inclusão. Os parâmetros a 
fixar no âmbito do complemento, a segunda componente 
da prestação social para a inclusão e que entra em vigor 

a 1 de outubro de 2018, serão definidos em portaria sub-
sequente.

Deste modo, compete ao Governo, ao abrigo do dis-
posto nos artigos 18.º, 20.º, 21.º e 52.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, deter-
minar os referidos valores a considerar para o cálculo da 
prestação social para a inclusão.

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece normas de execução 
do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, que 
institui a prestação social para a inclusão, com as al-
terações introduzidas pela Lei n.º 114/2017, de 29 de 
dezembro.

Artigo 2.º
Valor de referência anual da componente base

O valor de referência anual da componente base da pres-
tação social para a inclusão a que faz referência o n.º 1 do 
artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, 
é fixado para o ano de 2018 em € 3.228,96.

Artigo 3.º
Limite máximo anual de acumulação da componente 

base com rendimentos de trabalho

O limite máximo anual de acumulação da componente 
base da prestação social para a inclusão com rendimentos, 
nas situações em que existam rendimentos de trabalho, pre-
visto no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 126 -A/2017, 
de 6 de outubro, é fixado em € 9.006,90.

Artigo 4.º
Valor de referência anual do complemento

Para efeitos do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -A/2017, de 6 de outubro, o valor de referência 
anual do complemento da prestação social para a inclusão a 
que faz referência o n.º 2 do artigo 21.º daquele decreto -lei 
é fixado para o ano de 2018 em € 5.175,82.

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 5/2018, de 5 de janeiro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos a partir do dia 1 de 
janeiro de 2018.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 30 de maio de 2018. — O Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, José António 
Fonseca Vieira da Silva, em 4 de junho de 2018.
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